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PROCESSO 6067.2019/0001801-4

Decisão CGM/GAB Nº 108123608

 

São Paulo, 06 de agosto de 2024.

Processo: 6067.2019/0001801-4

Interessada: INSTITUTO PAULISTA DE ARTE E MÚSICA - IPARTE, inscrito no CNPJ sob nº
13.238.996/0001-10

Assunto: Processo Administrativo de Responsabilização de Pessoa Jurídica. Apontamento de indícios
pela sindicância processada nos autos do SEI nº 6067.2019/0001801-4 de violação ao artigo 5º, inciso
IV, alínea “d”, da Lei Federal nº 12.846/2013 - Subsunção ao respectivo tipo previsto no artigo 5º, inciso
IV, alínea “d”, para os fins de responsabilização objetiva preconizada pelo artigo 2º da Lei Anticorrupção
em face da pessoa jurídica infratora - Confirmação da presença de vários elementos probatórios
ratificadores da perpetração da ilicitude - Propostas sancionatórias consistentes na aplicação à pessoa
jurídica de multa no valor de R$ R$ 10.374,94 (dez mil trezentos e setenta e quatro reais e noventa e
quatro centavos), que corresponde a diferença entre o desembolso de R$ 19.649,00 (dezenove mil
seiscentos e quarenta e nove reais) e o que gastaria R$ 9.274,06 (nove mil duzentos e setenta e quatro
reais e seis centavos) se tivesse pago de acordo com o valor estipulado pela Tabela SEME ou a média de
mercado

 

I – RELATÓRIO

 

O presente Processo Administrativo para Apuração de Responsabilidade Administrativa de Pessoa Jurídica
(PAR) foi instaurado pela Portaria nº 43/2023, publicada no Diário da Cidade de São Paulo de 27 de
outubro de 2023, contra a pessoa jurídica interessada, em razão da prática de ato lesivo previsto no art.
5º, inciso IV, alínea “d”, da Lei Federal nº 12.846/2013.

Conforme consta do Despacho da Comissão Processante (doc.  015237150), foi imputada à indiciada a
prática de diversas irregularidades na execução do Convênio nº084/SEME/2024, cujo objeto foi a
realização do evento "I Festival Paulistano Escolar de Tenis", nos dias 28 a 29 de junho de 2024, como
preço  manifestamente acima dos preços de mercado, especificamente quanto aos seguintes itens:
Medalhas atletas e técnicos + homenagens, Contratação de Ambulância com enfermagem (2 por dia)
Período 6 horas, Aquisição de Camisetas (atletas e técnicos), Aquisição de camisetas equipe de trabalho,
Confecção Banners com base (local partidas), Encargos Acompanhamento Contábil, Cartazes promo.
Couche 120g 4 cores 45x60 cm e Filmagens com cópia para SEME.

"Os indícios de sobrepreço e superfaturamento de produtos e serviços adquiridos pelo IPARTE foram
confirmados em pesquisa detalhada conduzida pela CGM/AUDI, na qual se constatou que o IPARTE
desembolsou um total de R$ 19.649,00 para adquirir todos os itens acima listados, sendo que
gastaria apenas R$ 9.274,06 se tivesse pago o valor estipulado pela Tabela SEME ou a média de
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mercado, mais do que o dobro do preço despendido (111,87%), o que representa, em moeda, um
desperdício de dinheiro público de R$ 10.374,94.

Com base nos elementos reunidos, conclui-se que o IPARTE possivelmente incorreu em fraude no
Convênio 084/SEME/2014 ao incorrer em sobrepreço no orçamento e superfaturamento na
execução do referido convênio quantos aos itens: Medalhas atletas e técnicos + homenagens,
Contratação de Ambulância com enfermagem (2 por dia) Período 6 horas, Aquisição de Camisetas
(atletas e técnicos), Aquisição de camisetas equipe de trabalho, Confecção Banners com base (local
partidas), Encargos Acompanhamento Contábil, Cartazes promo. Couche 120g 4 cores 45x60 cm,
Filmagens com cópia para SEME.

A descrição fática acima, em tese, caracteriza a prática de atos lesivos à administração pública,
atentatórios ao patrimônio municipal e aos princípios da administração pública, previstos no artigo
5º, inciso IV, d, da Lei Federal nº 12.846/2013, na medida em que adquiriu produtos e serviços
possivelmente superfaturados, sujeitando a pessoa jurídica INSTITUTO PAULISTA DE ARTE E MÚSICA
- IPARTE, inscrito no CNPJ sob nº 13.238.996/0001-10, às sanções de aplicação de multa, no valor de
0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do último exercício,
anterior à instauração do presente, excluídos os tributos, que nunca será inferior à vantagem
auferida, bem como à publicação extraordinária da decisão condenatória, nos termos do artigo 6º
da referida lei federal, sem prejuízo da apuração conjunta no presente, na forma do artigo 3º, §§ 7º,
8º, do Decreto 55.107/2014, com a redação dada pelos Decretos Municipais nºs 57.137/2016 e
59.496/2020, acerca de possível responsabilização da nominada pessoa jurídica nas sanções
administrativas previstas na Lei Federal nº 13.019/2014 e no Decreto Municipal nº 57.575/2016."

 

 

Regularmente citada em 16/11/23 (conforme Aviso de Recebimento juntado em doc. SEI  094286870 )
através de sua representante legal, Catia Machado Marcondes de Oliveira  a pessoa jurídica interessada
quedou-se inerte, encaminhando apenas um email onde diz que não houve má-fé por parte do IPARTE
(094361987)

Assim, encerrou-se a fase de instrução dos autos e a Comissão propôs a aplicação de uma multa no valor
de  R$ 10.374,94 (dez mil trezentos e setenta e quatro reais e noventa e quatro centavos), que
corresponde ao valor da vantagem auferida pela pessoa jurídica - diferença entre o desembolso de R$
19.649,00 (dezenove mil seiscentos e quarenta e nove reais) e o que gastaria R$ 9.274,06 (nove mil
duzentos e setenta e quatro reais e seis centavos) se tivesse pago de acordo com o valor estipulado pela
Tabela SEME ou a média de mercado, em razão da prática de ato lesivo previsto no art. 5º, inciso IV, d, da
Lei Federal nº 12.846/2013, com fundamento no artigo 6º, caput, inciso I, da Lei Federal nº 12.846/2013 e
nos artigos 21 e 22, §1º, ambos do Decreto Municipal nº 55.107/2014.

A Comissão ainda explica que não foi proposta a publicação extraordinária da decisão condenatória, às
expensas da pessoa jurídica, na forma como prevista no art. 6º, § 4º, da Lei Federal nº 12.846/13 na
esteira dos entendimentos contidos na Informação nº 1715/2019 - PGM/AJC e na Informação nº
639/2021 - PGM/CGC.

Concluindo ainda pela violação ao artigo 88, II da Lei Federal nº 8666/93, vez que o convênio foi firmado
anteriormente à vigência da Lei Federal nº 13.019/2014, sugeriu a aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública. 

 

Em cumprimento à determinação do artigo 14 do Decreto Municipal nº 55.107/2014, os autos foram
submetidos à análise jurídica da Procuradoria Geral do Município - PGM, sobrevindo o parecer do
Departamento de Procedimentos Disciplinares - PGM/PROCED (105649909) no sentido de não haver
óbice ao prosseguimento do presente procedimento, sob o ponto de vista jurídico-formal, manifestando-
se também a PGM/CGC no mesmo sentido (105842139).

Na sequência, a teor do artigo 15 do Decreto Municipal nº 55.107/2014, a pessoa jurídica interessada foi
intimada a apresentar alegações finais e o prazo transcorreu sem qualquer manifestação do IPARTE.
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Nesse passo, os autos vieram para decisão, nos termos do artigo 17 do Decreto Municipal nº
55.107/2014.

 

É a síntese do quanto basta para o devido relato dos autos.

 

II- DA CONFIGURAÇÃO DOS ATOS ILÍCITOS

 

A maioria dos serviços conratados pela entidade está substancialmente acima dos valores referenciais
estabelecidos pela Secretaria. Além disso, observou-se também que alguns serviços contratados
provavelmente eram desnecessários ou com uma quantidade superior à necessária para a realização do
evento conveniado. 

De fato, o valor contratado por medalha pelo IPARTE foi de R$12,79 enquanto o preço da tabela de SEME
era de R$6,00, ou seja, foi pago 113% a mais do valor referencial. 

Por sua vez, o valor unitário pago por camiseta foi de R$22,00 para 100 camisetas e R$19,00 para 30
camisetas e a tabela apontava para o valor de R$13,83. Ademais o evento foi realizado para 80
participantes e foram compradas um total de 130 camisetas, o que se entende como excessivo. 

Ademais, em razão do registro fotografico do evento, verificou-se que os participantes usaram um colete
padronizado e que, por baixo do colete, usavam camisetas diversas, de modo que se conclui que os
participantes sequer usaram as camisetas adquiridas pela entidade. 

Nesse passo, foram contratadas 4 ambulância pelo valor unitário de R$1750,00 e o valor unitário delas
pela Tabela de SEME é de R$993,54.

 

A Lei 12.846/13 exige que as pessoas jurídicas se relacionem com o Poder Público de forma correta e
proba, de modo a preservar o patrimônio público de condutas atentatórias aos princípios informadores
do regime jurídico administrativo.

Nesse passo, vale destacar que foram produzidas no presente Processo Administrativo de
Responsabilização de Pessoa Jurídica provas contundentes e hábeis a demonstrar a ocorrência de fraude
na execução do Convênio nº084/SEME/2024, cujo objeto foi a realização do evento "I Festival Paulistano
Escolar de Tenis" consubstanciada na apresentação de pesquisa de mercado (orçamentos) com
sobrepreço e prática de superfaturamento na execução do ajuste, inclusive com a superestimativa de
quantidades e na contratação de serviços desnecessários.

A equipe de Auditoria realizou minuciosa análise comparativa entre os preços contratados pela pessoa
jurídica interessada, com os preços de itens iguais ou similares constantes da TABELA REFERENCIAL DE
VALORES E PREÇOS DE SEME - 2014, evidenciando o superfaturamento dos preços praticados nos
seguintes itens: Medalhas, ambulancia com enfermagem, aquição de camisetas (para atletas e técnicos e
para a equipe de trabalho), confecção de banners e acompanhamento contábil no valor total de
R$6.300,94

Para os itens em que não havia valor de referência na tabela de SEME, AUDI optou por comparar os itens
com os valores constantes no Portal Dados Abertos - Compras Governamentais
(www.compras.dados.gov.br) quando também encontrou superfaturados os cartazes promo. Couche
120g 4 cores 45x60 cm e as filmagens com cópia para SEME no valor total de R$4.074,00

 

Como bem observou a Comissão Processante os valores, tanto nos itens comparados com a Tabela
quanto aos itens comparados com portal de compras governamentais na internet. não são altos de forma
isolada mas representam um sobrepreço significativo de até 2.275% no item da confecção de banner. 
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Ademais, como parceira da Administração Pública e gestora de recursos públicos transferidos,
o INSTITUTO PAULISTA DE ARTE E MÚSICA – IPARTE devia obediência aos princípios da transparência na
aplicação dos recursos públicos, da moralidade e da economicidade, conforme expressa previsão do art.
5º da Lei Federal nº 13.019/2014 ou quais foram afrontados pela pessoa jurídica com a apresentação de
orçamentos com sobrepreços e contratações superfaturadas para a realização de evento esportivo.

 

Assim, diante de todo o acervo probatório e, considerando a revelia da interessada que não apresentou
nem defesa nem alegações finais, nos termos do que concluiu a Comissão, resta configurada a infração ao
artigo 5º, inciso IV, "d" da Lei Federal nº 12.846/2013, que estabelece que constitui ato lesivo à
administração pública fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente na medida em que o 
INSTITUTO PAULISTA DE ARTE E MÚSICA – IPARTE ,  inscrito no CNPJ sob nº 13.238.996/0001-10,
fraudou o Termo de Colaboração nº n° 084/SEME/2014, firmado com a  Secretaria de Esportes, Lazer e
Recreação (SEME), cujo objeto foi à realização do evento “I Festival Paulistano Escolar de Tênis”, nos dias
28 e 29 de junho de 2014  ao ter apresentado orçamentos com sobrepreços e realizado contratações
superfataturadas, auferindo, indevidamente, o valor de R$ 10.374,94 (dez mil trezentos e setenta e
quatro reais e noventa e quatro centavos). 

Restou também configurada a violação ao artigo 88, II da Lei Federal nº 8666/93, vez que o convênio foi
firmado anteriormente à vigência da Lei Federal nº 13.019/2014, de modo que aplico à interessada a
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública, conforme
estabelece o artigo 87, IV da mesma lei, na forma dos  §§ 7º e 8º do art. 3º do Decreto Municipal nº
55.107/2014.

Com a demonstração da ilicitude perpetrada e sua devida fundamentação, por força do disposto no artigo
6º, §3º, da Lei nº 12.846/13, deve ainda a pessoa jurídica infratora ressarcir integralmente os prejuízos
causados aos cofres públicos.

 

III – DA APLICAÇÃO DA PENA

 

Com vistas à adequada dosimetria sancionatória, de rigor, trazer à baila os termos da Lei 12.846/2013:

 
“Art. 6º Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas responsáveis
pelos atos lesivos previstos nesta Lei as seguintes sanções:

I – multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do
último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, a qual
nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e

II – publicação extraordinária da decisão condenatória.

§1º As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de acordo com
as peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações;

§ 2º A aplicação das sanções previstas neste artigo será precedida da manifestação jurídica
elaborada pela Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou equivalente, do ente
público.

§ 3º A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da
reparação integral do dano causado.

§4º Na hipótese do inciso I do caput , caso não seja possível utilizar o critério do valor do
faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais)."

 

E também o Decreto 55.107/14 que regulamenta a legislação federal, assim dispõe:

 
"Art. 22. O prazo para pagamento da multa será de 30 (trinta) dias e o inadimplemento acarretará a
sua inscrição na Dívida Ativa do Município.
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§ 1º O valor da multa não será inferior à vantagem auferida, quando for possível a sua estimativa, e
suficiente para desestimular futuras infrações.

§ 2º No caso de desconsideração da pessoa jurídica, os administradores e sócios com poderes de
administração poderão figurar ao lado dela, como devedores, no título da Dívida Ativa.

§ 3º A comissão processante decidirá fundamentadamente sobre a impossibilidade da utilização do
faturamento bruto da empresa a que se refere o § 4º do artigo 6º da Lei Federal nº 12.846, de 2013"

 

Oficiada a compartilhar as informações fiscais do ano anterior à instauração do presente processo de
administrativo de responsabilização de pessoa jurídica , no doc.104487882   a Receita Federal esclarece
que "essa empresa consta INAPTA em nossos registros."

 

Assim, correta a multa administrativa proposta pela Comissão, no valor estimado da vantagem
indevidamente auferida pela pessoa jurídica (piso mínimo) de R$ 10.374,94 (dez mil trezentos e setenta e
quatro reais e noventa e quatro centavos), com fundamento no artigo 6º, I, in fine § 4º da Lei Federal nº
12.846/2013 e nos artigos 21 e 22, § 3º, ambos do Decreto Municipal nº 55.107/2014.

 

Deixo ainda de aplicar a penalidade de publicação extraordinária da decisão condenatória, prevista no
inciso II do art. 6º da Lei Federal nº 12.846/2013, tendo em vista que se trata de entidade do terceiro
setor que aufere receita por meio de repasse de verbas públicas, não possuindo, assim, caráter
empresarial ou fins lucrativos, o que indica a desproporcionalidade e possível inefetividade da aplicação
da sanção em comento (nesse sentido, Informação n. 1715/2019 – PGM/AJC e Informação n. 639/2021 –
PGM/CGC).

 

IV – DISPOSITIVO

 

Ante o exposto, acolho o relatório da Comissão  104958899 e CONDENO a pessoa jurídica  INSTITUTO
PAULISTA DE ARTE E MÚSICA – IPARTE , inscrito no CNPJ sob nº 13.238.996/0001-10,, ao pagamento de
multa no valor de   R$ 10.374,94 (dez mil trezentos e setenta e quatro reais e noventa e quatro
centavos),  em razão da prática de ato lesivo previsto no art. 5º, inciso IV, alínea “d” da Lei Federal nº
12.846/2013, com fundamento no artigo 6º, incisos I in fine e II, e § 4º, da Lei Federal nº 12.846/2013 e
nos artigos 22, § 1º, do Decreto Municipal nº 55.107/2014 e ainda a declaro inidônea para licitar ou
contratar com a Administração Pública até que seja promovida sua reabilitação, que será concedida após
o ressarcimento da Administração pelos prejuizos resultantes e após decorrido o prazo de 02 anos, em
razão do disposto no artigo 87, IV c.c. artigo 88, II da Lei 8666/93.

 

Por fim, após o encerramento da instância administrativa, mantida a condenação, determino a adoção
das seguintes providências:

 

a) remessa de cópia integral dos autos ao Ilmo. Sr. Secretário Municipal de Esportes e Lazer para a adoção
das providências administrativas cabíveis para o ressarcimento integral dos danos causados aos cofres
públicos;

b) expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo, para remessa de cópia integral do
presente, nos termos do artigo 15 da Lei Federal nº 12.846/2013;

c) intimação da pessoa jurídica INSTITUTO PAULISTA DE ARTE E MÚSICA – IPARTE , inscrito no CNPJ sob
nº 13.238.996/0001-10  para o pagamento da multa administrativa no valor de R$ 10.374,94 (dez mil
trezentos e setenta e quatro reais e noventa e quatro centavos),  no prazo de 30 (trinta) dias, e, na
hipótese de inadimplemento, a remessa dos presentes autos ao Departamento Fiscal da Procuradoria
Geral do Município de São Paulo, para inscrição do referido débito na Dívida Ativa do Município;
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d) registro da penalidade no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, conforme determina o artigo
22, §1º da Lei Federal nº 12.846/2013, bem como o artigo 41 do Decreto Municipal nº 55.107/2014, com
a regulamentação dada pela Portaria nº 50/2022/CGM.

e)  registro da declaração de inidoneidade no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e
inclusão na relação das empresas apenadas pelo Município de São Paulo gerida pela Secretaria Municipal
de Gestão

 

Aguarde-se eventual apresentação de recurso ou o decurso do prazo recursal.

 

Publique-se e intime-se.

 

DANIEL FALCÃO

Controlador Geral do Município

 

 

 

Daniel Falcão
Controlador(a) Geral do Município
Em 16/08/2024, às 18:06.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 108123608 e o código CRC 50AABE25.

 

Criado por d729880, versão 19 por d729880 em 14/08/2024 12:10:24.
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